
ESTADO DO PARÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAÃ DOS CARAJÁS

SEcRETARtA UNtCTPAL DE ADMTNTSTRAçÂO

A escolha recaiu-se sobre a empresa A B Xavier Treinamentos - EPP, localizada na Rua dos

Guarás, no 01, Ed. Femando de A. Lopes (Galeria Flertinho), Loja 01. Baino Ponta do Farol. Sao Luis (MA).

CEP 65077460, inscrita no CNPJ 1 1 .669.0320001-09, com contado podendo ser realizado através do Fone:

(98) 4141-3077, Celular: (98) 98893-3075 ou e-mail contato@institutocertame.com.br, devido a mesma, bem

como seus profissionais, possuir notória especialização, atender os requisitos de singularidade do objeto e

apresentar proposta compativel com o mêrcado, sendo tais pontos devidamente debatidos nos autos

processuais e nas demais jusliÍicativas do processo de conkatação.

Ainda a Empresa possui objeto social compatível mm a prestação de serviço pretendida e

encontra-se regular perante as fazendas municipal, estadual e federal, além de sua regularidade perante o

FGTS e justiça do trabalho, conÍorme extrai-se das certidoes negativas constante nos autos processuais,

outrossim, cumpre os requisilos quanlo a habilitação .lurídica, tecnica e qualiÍicação econômico-Íinanceira,

possuindo assim a documentação necessâía para contratar com a administração pública em conformidade

mm os artigos 28 a 3í da Lei 8.ô66/93. Frisando que a empresa apresentou proposta de preços mmpatíveis

com o mercado de abrangência do município, atendendo os requisitos essenciais e as normativas do §20 do

Art. 25 da Lei 8.666/93, mnforme demonstrado nos autos processuais.

E forçoso destacar que, além da notória especialização, a escolhida possui grau de confiança

elevado perante administraçâo pública deste município, o que, iuntamente com os demais fatores apontados,

condicionou a sua escolha, vez que em serviços de notória especialização de natureza singular requerem

ampla confiabilidade da administração no executor, uma das razões pela qual opta-se pela inexigibilidade de

licitaçã0, nos termos da Súmula No 264/2011 do TCU, vejamos:

"A inexiqibilidade de licitação para a contratacão de

insuscetível de ser medido pelos critérios obietivos de
qualificaÇão inerentes ao processo de licitação, nos termos
do art. 25, inciso ll, da Lei no 8.666/1993."

O STF, ahavés do INQ 3.077 /AL, demonstrou ter pensamento similar, vejamos

ANEXo V - UZÃO Ol eSCOUa

sêrviços técnicos com pessoas físicas ou iurídicas de
notória especializacão somente é cabível quando se tratar
de servico de natureza sinqular, capaz de exioir. na selecão
do executor de confianÇa, qrau de subielividade
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"O que a norma extraída do texto legal exige é a notória
especializacão. associada ao elemento subietivo confianca.
Há, no caso mncreto, requ isitos suflcientes para o seu
enquadramento em situação na qual não incide o dever de
licitar. ou seia. de inexiqibilidade de licitacão: os profissionais

contratados possuíam notória especialização, comprovada nos

autos, além de desfrutarem da confiança da Administração.
llegalidade inexistente. Fato atípim.'

Logo, a razão da esmlha do prestador dos serviços está claramente vinculada a sua capacidade

inequívoca na pÍestaÇão dos serviços, no preço proposto e na confiança depositada pela administração na

pessoa jurídica e em seus profissionais.

Valmira Vi andes de Sousa
Secretária Municipal de Administração - SEMAD

Portaria n.o 0Íí202í - GP
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propostas de preços e documentos da pretensa contratada

lu
t-_:-:--É-

xubÍrca

oo,

ANEXO VI

Canaâ dos Carajás - PA 25 de maio de 2021



institutoa--I-

CERTAME

São Luís (MA). 17 de maio de 2021 .

De: Arianne Barros Xavier
Diretora do Instituto Certame

À Comissão Permanente de Licitação
Canaã dos Carajás/PA

PROPOSTA DE CURSO FECIIADO

. Licitaçôes e ContÍatos de acordo com a Lei 14.13312021 (Nova Lei de Licitaçôes)

Agentes públicos que possuÍrm responsabilidades sobre licitações e contratos administrativos. Membros de
Comissões de Licitação e de áreas correlatâs. Pregoeiros e membros da equipe de apoio. Profissionais da área de
Adnrinistração Pública, Gestores, Contadores, Assessores Jurídicos, Engenheiros etc. Auditores e servidores de
órgãos de Controle Intemo. Supervisores e gerentes de empresas fomecedoras do setor público etc.

Total: 30 horas

- Licitações e Contratos de acordo com a Lei 14.13312021 (Nova Lei de Licitações).

Além da carga-horária, os certificados informarão o conteúdo ministrado.

Os certificados serão emitidos aos paÍicipantes que obtiverem, no mínimo, 75olo de presença.

Módulo I: f,ntetrdendo â Nove L€i de Licitâções

Contexto de surgimento da Nova Lei. Vigência da Nova Lei. Periodo de transição e utilização facultativa. Prazo
tinite para adogão da Nova Lei. O que acontece com os contratos celebrados nos dois primeiros anos de vigência
da Nova Lei? Considerações gerais e comparaçâo suciata com as Leis nos 8.66611993. 1O.520/2020 e 12.462/2011.
Ambito de aplicaçâo. Ediçâo de atos normativos para r€gulamentação da Nova Lei. Possibilidade de entes
subnacionais utilizarem a Íegulamentaçâo federal. É possível aplicar a nova lei desde já? As previsões de
normatização via regulamento. O Portal Nacional de Contratação Pública

Módulo II: Introduçáo às ücitâções segundo r Novr Lei

Modalidades de licitação e critérios de escolha. Escolhendo a modalidade adequada. Formalização dos proccssos
licitatórios em gcral. Artefatos de planejamento da contÍatação: visão geral. Existência de dotação orçamcntária
suficiente. Pesquisa preliminar de preços. Cesta de pÍeços aceitáveis e normas de pesquisa preliminar de preços.
Objetos da ticitaçâo: alienaçôes, compras, obras e serviços. Compras: padronização e indicaçâo de marcas. Exigência
de amoskas. O Edital. Vator estimado x valor máximo: existe diferença? Publicação do ato convocatório: vcículos

A B Xavier Treinamentos EPP. CNPJ I1,669.032/0001-09. Fone: (98) t893-3075. Fâx: (98) 3227-30?5.
E-mâil: cotrtato@institutocertsme.com.bÍ Site: w*"rv.institutocertame.com.br
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de publicaçâo e interregnos. lmpugnação do Edital pelo cidadão e pelo licitante. Habilitaçâo Jurídica. Qualificaflo.ie)1
Econômico-Financeira. Qualificação Téctricâ. Documentos que nunca podem ser dispensados. Novos documentos -!.,

exigidos na Lei no I 4.l33i2}2l-h\pactos da nova lei sobre as ME/EPP. Preços inexequíveis na contraraçào de obras. f') -' ]'-,
serviços e na aquisição de bens. Novidade na definiçào do objeto. A utilização de mão de obrâ, materiais, tecrrologias ' < 

-
e matérias-primas existentes no local da execução. conservaçâo e operação do bem, sen'iço ou obra. Exigência _dq=§j
mâo-de-obra formada por mulheres vítimas de violência doméstica, àu empregados oriundos ou egressos dà sistenif''câ ,.
prisional. Possibilidade de exigência ceÍificação de qualidade do produlo por instituiçâo credenciada pelo Conselhs -.---'
Nacional de Metrologia, Normalizaçâo e Qualidade Industrial (Conmeúo). Adjudicaçâo e homologaçâo:
procedimentos e responsabilidades. Recursos Adminislrativos. Revogaçâo e Anulaçâo do processo licitatório.
Jurisprudênciâ do STF, STJ, Tribunais Regionais Federais, Tribunais de Justiça e TÍibunais de Contas.

Módulo III: O Pregâo e e Concorrência ra Nova Lei de Licitaçôes

Pregão eletrônico x Pregão Presenciâl x ConcorÉncia: ainda existem diferenças essenciais no procedimento?
Eotendendo o Pregão e a Concorrência. Múltiplas configuraçôes c modos de disputa abeno, fechado e combinados.
Conceito de bens e serviços comuns e especiais. Pregâo para aquisiçâo de equipamentos de informática. Fasc
pÍepaÍatória. Termo de RefeÉncia. Termo de Referência x Projeto Básico. Pregoeiro, equipe de apoio e agentcs de
compÍas: atribuições e responsabilidades. Papel dâ autoridâde administrativa. Conteúdo minimo do Termo dc
Rcfcrência. Pregão e Concorrência: fase externa.

Módulo IV: Pregão pâra Registro de Preços

Fundamento legal e regulâmentação pelos entes fedeÍativos. Definição do sistema de registro de preços. Hipóteses
de utilização. Vantagens e desvantagens. Tipos de licitação. Câracterísticas da licitaçào para registro de preços.
Plancjamento da contrataçâo e o SRP. Disponibilidade orçamentária. Procedimento prévio da lntençâo de Registro
de Preços - IRP- Prazo. Obrigatoriedade. Anrílise pelo gerenciador. Consolidação do quantitativo e da pesquisa de
preços. Inclusâo de paÍticipante âpós a IRP. Órgão gerenciadoÍ, órgâo participante e órgão nâo participante. Ata dc
Registro de Preços. Vigência máxima da ata. Alteração quantitativa e qualitativa do objeto registÍâdo. Adesões dc
órgâos/entidades não pâÍticipantes (caÍonas). Os órgãos de controle e a €volução do instituto (visâo atual). Limitcs
global e individual. Requisitos previstos no Decreto FedeÍâl n-o 9.488/2018. Adesâo vertical. Identidade entÍe o
objeto registrado e aquele fomecido ao aderente.

Módulo V: Elaboração do Estudo Técnico Preliminar e do Termo de Referência

Planejamento da contratação. Formalizaçâo da demanda. Equipe de planejamento da contÍataçào. Estudo tecnico
preliminar. Abrangência. Vigência. Segundo a norma, o ETP não é obrigatório quando? Visâo geral dos elemcntos
constitutivos do ETP. Qual a melhor forma de elaborar um ETP? Metodologia sugerida: 3 eixos constitutivos. Eixo
l: eixo da necessidade. Eixo 2: eixo das soluçôes. Eixo 3: eixo da solução. Questões espccíficas rclacionadas ao
levantamento de mercado, especificação restritiva, mínimo de 03 anos de serviços executados nos contÍatos de
DEMO, quantidade compativel, pârcelamento etc. V: Prática de elaboração de ETP e Sistema ETP Digital. Mapa
de riscos. Conteúdo mínimo do Termo de Referência. Declaração do Objeto. Fundamentaçâo da contrataçâo.
Descriçào da solução como um todo. Requisitos da contratâçào. Modelo de execução do objeto. Modelo de gestão

do contmto e critffos de mediçâo e pagamento. Forma de seleção do fomecedor. Critérios de seleçào do fomecedor.
Estimativa de preços e preços referenciais. Adequação oÍçamentária.

Módulo !'I: Como f^zer p€squisâ preliminar de preços

Pesquisa preliminar de preços. Normas e jurisprudência. Fontes de pesquisa e cesta de pÍeços aceitáveis. Cautelas
na cotação de preços. Quando usar a média, a mediana e o menor preço. Fazendo pesquisa a partir do Painel de

Preços do Comprasnet. Outras opções pagas e gratuitas de pesquisa de preços. Consultas ao Mural de Contratos do
SACOP. Preços na pandemia, como pesqúsar? Simulaçôes práticas de pesquisas preliminares de preços.

Módulo VII: Dispensa de licitação (art. 75 dr Nova Lei de Licitâções)

Dispensa em função do valor. Os novos timites da Lei n" 14.13312021. Niveis de aferição do fracionamento nas
dispensas em função do valor. A questão dos serviços de manutenção de veiculos automotores de propriedade do
órgão ou entidade contÍatante. Dispensa nos casos de licitaçâo deseÍta ou fracassada. Dispensa nos casos de
emergência ou de calamidade pública. Dispensa para aquisição de bens produzidos ou serviços prestados por órgão
ou entidade que integrem a Administração Pública e que tenham sido criados para esse fim específico.

Módulo VIII: Inexigibüdade de licitação (rrt.74 da Nova Lei de Licitações)

A inviabitidadc de competiçào como pressuposto gerâl. Hipóteses dos incisos como situações meramente
exemplifrcativas. Contratâção de fomecedor e pre$adoÍ de sewiços exclusivo, O problema dos atestados.
Abastecimento de água e coleta de esgoto. Compra de livros, Íevistas e jomais. Serviços técnicos especializados:
observância da singularidade do objeto e da notória especialização. O que muda com a nova lei? ContÍatos dc
prestâção de serviços, avaliação de imôveis, consultoria, assessoria jurídica, scrviços contábeis etc. Locaçâo ou

A B Xavi€r Treinâm€ntos EPP. CNPJ 11.669.032/0001-09. Fone: (98) 8893-3075. Fâx: (9E) 3227-3075.
E-mâil: contato@institutocertame.com.bÍ Site: www.institutocertame.com.br
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compra de imóyeis na Noya Lei de Licitações. Contratâção de professores, confeÍencistas ou instrutores. diretamente
ou por intermédio de empresas. Profissional aíístico consagÍado: insubsistência de cartas de exclusividade com
especificaçào de dias e locais específicos. Pertinência da escolha do profissional em relação à natuÍeza e porte do
evento e razoabilidade do valor da contrataçâo. Hipóteses de aplicação: contratação dos correios para sen içs§;\
abrangidos pelo monopólio postal. Inexigibilidade por credenciamento. (lm)possibilidade de contrataçêo dê"teà
telefonia por inexigibilidade de licitaçâo. , Or:3 

Zt

Módulo IX: O procedimento de contratâçâo dir€ta (art.72 da Nova Lei de Licitações) - '7 
S'

Documento de formalização de demanda. Justificativâ da necessidade da contratação de serviço terceirizado-i?l: 
_.

considerando o Planejamento Estratégico, se for o caso. Qua[tidade de serviço a ser contratada. Previsão de dâta em
que deve ser iniciada a prestação dos serviços. Estudos técnicos preliminares (ETP). Gerenciamento de riscos 1CR;'. 

-

Pesquisa Preliminar de Preços. Termo de referência (TR). Questões sensíveis relacionadas à elaboraçâo do ETP.
Afinal, o órgão deve ou nâo comprar o melhor produto das galíxias? Mapa de riscos, Termo dc Referência, Projeto
Básico ou Projeto Executivo. Papel e importância de cada aÍefato de cortratação. Como fazer pesquisa preliminar
de preços. O quc diz a nova Lei? Fontes de pesquisa e cesta de preços aceitáveis. Cautelas na cotaçâo de preços. O
parecerjuridico é obrigatóÍio nos processos de contÍatação dileta? Previsão de dotação orçamentária. Exigências de
habilitação aplicadas ao processo de contrâtâçâo direta. Razâo da escolha do conftatado. Justificativa de preço.
Autorização da autoridade competente, Publicidade no processo de contratação düeta. O Sitio EleEônico Oficial-

Módulo X: Mudanças essenciais nos contratos administrâtivos.

Eficácia e vigência dos contratos. Contrato v€rbal, Casos de substituição do contrato pela nota de empenho-
Formalização dos contratos: instrumentos de contratação e cláusulas obrigatórias. Cláusulas comuns ao termo dc
referência, ao editâl e ao contrato. Convocação de licitante Íemânescente na Nova Lei de Licitações. EÍicácia do
contrato: maÍco de início. Vigência do contrato e garantia do produto, serviço ou obras. GaÍantia contÍatual: cauçâo,
seguro-garantia ou fiança bancária. Hipóteses de utilizaçâo da garantia contratual. Garantia e ordem de preferência
na aplicação de multas. Momentos de exigência e de devolução da garantia. Execuçào do contÍato: regimes de
cxecuçâo. Subcontratação permitida. Vedação da subcontratação total e da parcela principal do objeto. Documentos
a exigir da subcontÍatada.

Módulo XI: Alteraçôes contrâtuais

Casos de modifrcaçâo contrâtual I/iâ aditâmento e yia apostila. Diferença entre correção monetária e compensaçâo
financeira. Reajuste de preços: previsão editâlícia, adoção de índice pertinente, marco inicial de contagem e

concessão automática (de oficio). Reajuste nos contratos de obras. Reajuste-repactuação: serviços com dedicação
cxclusiva de mão{e-obra. Como repactuar sewiços e insumos no mesmo contrato? Repactuação e preclusão lógica.
Reequilibrio econômico-financeiro, recomposição de preços, Íeâlinlamento ou revisão: álea extraordinária. Caso
foÍuito, forçâ maior, fato do príncipe, aumento de t butos. Variação no preço dos produtos do contrato. Participaçào
nos lucros. Prorrogação de prazo: necessidade de previsão no edital ou contrato. Comprovaçâo da vantagem na
proÍogação e a especifrcidade dos serviços contínuos. Vedaçôes de prorrogação de prazo. Prorrogação e conhatação
direta.

Módulo ) I: Sanções administrativas

Sanções administrativas na Nova Lei de Licitações: advertência, multa, impedimento e declaraçào de inidoneidade.

Quem determina a abertura do processo de apenação? Quem é a autoridade responsável por aplicar tais sanções?

Como instruir o processo? Necessidade de defesa prévia e cuidados na notificação. Integraçào da NLL com a Lei
Afficorrupção (Lei n' 12.846/2013) e fraudes nos contratos: pÍocesso administrativo com singularidades.

- Prof. Msc. Nilo Cruz Neto.

Doutorando em Políúcas Públicas pelo Instituto UniveÍsitário de Lisboa (ISCTE-IUL), em Portugal. Mestre em
Políticas Públicas pela Universidade Federal do Maranhão. Pós-graduado em Políticas Públicas pelo ISCTE-IUL
(Advanced Postgraduate Diploma ín Public Policy). Pís-graúndo em Direito Constitucional, Adminisúativo e

Tributario pela Universidade Esúcio de Sá. Pós-graduado em Auditoria e Pericia Contábil pela UFMA.

Auditor Federal de Finanças e Controle da Controladoria-Geral da União. Auditor extemo e independente
(QTG/CNAyCFC). Administrador, Contador e Economista.

Concluiu o curso de formação executiva sobre "Melhores práticas em contratação pública" na Universidade de
Roma lI (Unirzrsità degli Studi di Roma Tor Vergala, ltália), com incuÍsões à Consip (Central de Compras do

A B Xavi€r Treinametrtos EPP. CNPJ t 1.669.032/0001-09. Fone: (9E) 8E93-3075, Fax: (98) 3227:3075.
E-mâil: contato@institutocertame.com.br §ite: www.institutocertâme.com,br
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Municípios do Estado do Maraúâo (FAMEM).

Ministra cursos e profere palestras nas ríreas de Auditoria, Controle lntemo Govemamental, Controle Social, Gestâo
Municipal, OÍçamento Público, Lei de Responsabilidade Fiscal, Licitações e Contratos Administrativos, tendo
formado mais de 4.000 pregoeiros por todo o Brâsil.

Autor do livro Contabilidade Avançada (ISBN n' 9783590657903). Responúvel pelo sítio www.lrf.com.br. E
membro do IBRACON - lnstituto dos Auditores lndependentes do Brasil. Membro associado à ABOP - Associação
Brasileira de Orçamento Público. Membro efetivo do IBDT - tnstituto Brasileiro de Direito Tributário.

Valor por
participante

Público
Previsto

Investimento

Licitações e Contratos de rcordo com r
Lei 14.13312021(Nova Lei de Licitações)

R$ 1.590,00
32
+

08 coÍtesias
RS 50.880.00

TOTÀL R$ 50.880,00

O Investimento inclui:
- Kit ecológico: Pasta, Bloco de Anotações, Caneta etc;

- Apostila impressa contendo a legislaçâo e a apresentação do professor;

- Insumos de prevenção ao Coüd-I9 (máscaras e álcool 70'INPM);
- Certificado.

05 a 09 dejulho dc 2021. Das 08:30h às 1l:30h; Das l4:00h às 17:00h. Em Canú dos Carajás,/PA.

Espaço sob responsabilidade do Contratante, assim como equipamentos necessários à realização do curso (Data
show, e, se for o caso, microfone, operador de áudio, sonorizaçâo, etc).

A substituição do inscrito deverá ser preferencialmente comunicada até o segundo dia que antecede ao evento. Não
haverá Íestituição ao inteÍessado que não cancelar previamente suâ participação e não comparecer ao curso, sendo
devido ao lnstituto CeÍtame o valor integral da inscriçâo paga.

Em caso de câncelamento por pâÍte do interessado cuja inscriçãoj á teúa sido paga, se a comunicação de desistência
ocorreÍ dentro de 5 dias antes do curso, será feita a devoluçâo imediata de 80% do valor pago, sendo 2070 devido
ao Instituto CeÍtame a título de ressaÍcimanto por despesas administrativas e operacionais geradas pelo interessado.

O cancelamento da inscrição deve ser feito preferencialmente até o 6o dia que antecede ao início do curso, caso em
que haverá imediata e integral devolução do valor da inscrição paga.

A B Xavier Treinamentos EPP, CNPJ I l.ó69.032/000f-09. Fone: (9E) E893-3075. Far: (98) 3227-3075.
E-mail: contato@institutocertrme.com.br Site: www.institutocertâme.com.br
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Govemo da Itália) e à Autorità Nazionale Anticorruzione daquele país, como parte do Ciclo
Descnvolvimento de Executivos da Administração Pública Federal, oferecido pela Escola Nacional dc

T.NVESTIMENTO

DATAS E HORJIRIOS
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No caso de cancelamentos e transferências que ocorram por paÍte do Instituto Certame, que impossibilitem a

participação no evento, a devoluçâo do valor será feita imediata e iltegralmente. Caso a tuma não alcance o nümcro
mínimo de paÍicipantes, o lnstituto Certame reserva-se ao direito de cancelar este cuÍso e devolver
intcgralmente o valor das inscrições pagas.

Depósito em conta corrente ou transferência bancária até 30 diâs corridos após entrega da Nota Fiscal.

A contratação de treinamento por Pessoa Jurídica de Direito Público podenâ ocorer com bzse no permissivo do aÍt.
25 (Inexigibilidade de Licitação), II, da Lei ao 8-66611993:

Considere que as contrâtações de pÍofessoÍes, conferencistas ou instrutores para ministrar cursos
de tÍeinamento ou aperfeiçoamento de pessoal, bem como a inscriçâo de servidores para
participação de cursos abertos a terceiros, enquÍrdÍam-se na hipótese de inexigibilidade de licitagão
prevista no inciso II do art. 25, combinado com o inciso VI do art. 13 da Lei n' 8.66611993.

(Decisão TCU no 439i198 - Plenário).

Contrata-se por inexigibilidade de licitação com fundamento no art. 25, caput ou inciso II, da Lei
n' 8.666, de 2l de junho de 1993, pessoas naturais e jurídicas para ministrar cursos fechados para
treinamento e aperfeiçoamento de pessoâl ou a inscrição em cursos abeÍos.

(Orientaçio Normativa ÀGU no l8).

Banco do Brasil. Agência 4323-0. Conta Corrente 18.460-8

Prx I 1.669.03210001-09.

Razão Social: A B XAVIER TREINAMENTOS EPP

CNPJ I 1.669.032/0001-09.

Endereço: Rua Guarás, Qd. 14, n'01, Gleba B, Ed. Femando de Aguiar Lopes; Loja l; Ponta do Farol. Sâo Luís -
MA. CEP: 65077460.

lnscrição estadual: Isento.

Este cuÍso insere-se no conceito de Curso Livre, objetivando a formação continuada e a qualificação profissional.
conforme o previsto no art. 39, §2', I, da Lei de Diretrizes e Bases (Lei n'9.39411996), e nos arts. 1', I e 3'
Dccreto Fcderal no 5.154/2004.

Esta proposta é válida por 30 dias.

Estamos à disposição para maioÍes esclaÍecimentos.

Atenciosamente, Arianne Barros Xavier.
Diretorâ do Instituto Cf,RTAME

CPF: 9r7.654.633{0

A B Xavier Treinamentos EPP. CNPJ I1.669,032/000f-09, Fone: (9E) EE93-3075. Fâxt (9E\ 3227-3075.
E-mail: contâto@illstitutoc€rtsme,com.bÍ Site: www.institutocertam€.com.br
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Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão
Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação

Sistema Integrado de Administração de Serviços Gerais - SIASG

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Certificado de Rcgistro Cadastral - CRC
(lnstituido pelo art.34 daki 8.666, de 1993 e regulamentado pelo art. l do Decreto n 3.722, de 2ool)

CNPJ / CPF:

. zão Social / Nome:

Unidade Cadastradora

tt.669.O32/OO0t49

A B XÂVIER TREINAMENTOS

400069 - SUPERINTENDÊNCI.A REG. DO TRÂBÂLHO E
EMPREGO

Níveis do Cadastramento:

I - Credenciamento

II - Habilitação Jurídica

III - Regularidade Fiscal e Trabalhista Federal

Atividade Econômica:

8s994/04 - TRErNÂMENTO EM DESENVOLVIMENTO PROFISSIONÂL E
GERENCIAL

-- dereÇo:

Rua dos Guarás 01 toja l- edif. Fernando de Á. Lopes - São Luis - MÂ

Observaçôes:

A veracidade das informações poderá ser verificada no endereço www.comprasnet.gov.br.
Este certificado nâo substitui os documeÍrtos enumerados nos artigos 28 a 3L dr ki na 8.66ó, de

1993.

Emitido em: 24/04/2018 lO:18 1de 1

ffit t-
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURíDICA

NÚMERO DE INSCRçÀo
í1.669.032/000r49
MATRlz

coxrpRovANTE DE !Í{scRlçÃo E DE srruAçÃo
CADASTRAL

OATA DE ABERÍURA

08/03/2010

NOME EMPRESARIAL

A B XAVIER TREINAMENÍOS

rlÍuLo Do EsraaEtEcrMENTo (NoME oE FÂNTAsra)

INSTITUTO CERÍA E

cóDrco E DEscRtÇÀo o ATrvrD oE EcoNôMrca pRrNcrpar

85.99.6{4 - Írêinamento em desenvolvimento prollsslonal e gerencial

E OASAÍIVIOADES SECUN

63.í1-9{0 - Tratamento de dados, provedores de servigos de aplicação e servlços de hospedagem nâ internet

IGO E OA NATUREZA tcÀ
213-5 - Emprê3ário (lndividual)

LOGRAOOURO

R DOS GUARÂS
NUMERO

1

COMPLEMEMTO

LOJA Oí ÊOIF FERNANDO DE A.LOPES

CEP

65.077460
B,AIRRO/OISTRITO

PONTA DO FAROL
MUNICIPIO

SAO LUIS

ENOEREçO ELETRÔNrcO

coNTATO@TNST|TUTOCERTÂME.COM.BR
TELÊÉONE

(96) 32273075/ (98) 8893-3075

ENTE FEOERÂTNO RE

srTUAÇÃO CAOASTFAT

ATIVA
OATA OA SITUAÇÂO CADÂSTRÂ!

06103/2010

,9!OTIVO DÉ

ESPECIÂL DAÍA DA SIIUÁÇÀO ESPECIAT

PORTE

EPP

MA

,à
.o

.^*.

l04
t-

\uoflca

Aprovado pela lnstrução Normativa RFB no 1.863, de 27 de dezembro de 2018

Emitido no dia 131041202'l às 15:03:38 (data e hora de BÍasília). Página:111



)ata da consulta: 1310412021 15 07 21

CNPJ í1.669.032,{XlO1{19
f .i{ãir i€lo Smpes Nacional eJou SIL1EI ab{'aÍEp todos cs eslabehciÍneÍ}tos da e{rpr€sa

I'lome Empresanal A B XAVIER TREINAMENTOS

Siluação no Simples hlaci,onal Optantep€lo Simples Nacional desde0Sro3/2{r10
Siluaçáo no SIMEI NÃO enquadradmo SIMEI

ldentiÍicaçâo do Contribuinte - CNPJ MahÉ

Situação Alual

+ Mais aíormações

xubÍrca



MINISTÉRIO DA FAZENDA
SecÍetaria da Receita Federal do Brasil
ProcuradoriaGeral da Fazênda Nacional

CERTTDÂo NEGATTVA DE DÉBrTos RELATrvos 4os TR|BUToS FEDERA|S E À Dlvt
DA UNIAO

.inC de n.
./s"
!'u.0,/í3

!

DA ATIVA

Nome: A B XAVIER TREINAMENTOS
CNPJ: Í1.669.032/000'l{9

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabllidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certiÍicâdo que
nâo constam pêndências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e e inscrições em DÍvida Ativa da União (DAU) .iunto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta c€rtidão e válida para o estrabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente Íederativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administraÉo direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei io 8.212, de 24 de julho de'1991.

A aceitaÉo desta certidâo está condicionada à verificaÉo de sua autenticidade na lntemet, nos
êndereços <http://rÍb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

I

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 211012014.
Emitida às 16:44:29 do dia 1811112020 <hora e deta de BresÍlia>.
Válida até 1710512021.
Código de controle da certidão: 8349.F635.E9C4.30íí
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



4i

GERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO

No Gertidão: 131365121 Datâ da CeÉidão: 2,l02l^02j 11:O4:20

CPF/CNPJ 11669032000109 NÃO INSCRITO NO CADASTRO DE
CONTRIBUINTES DO ICMS DO ESTADO MARANHÃO.

Certificamos que, após a rcalizaçáo das consultas procedidas no sistema desta Secretaria,

. ;ubstanciado pelos artigos 240 a 242, da lei no 7.799, de 1911212002 e disposto no artigo 205 da lei

no 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), não constam débitos relativos aos

tributos estaduais, administrados por esta Secretaria, em nome do sujeito passivo acima

identificado. Ressalvado, todavia, à Fazenda Pública Estadual o direito da cobrança de dívidas que

venham a ser apuradas e não alcançadas pela decadência.

Validade da Certidão: í20 (cento e vinte) dias: 2510612021.

A autenticidade desta ceÍtidão deverá ser confirmada no endereço:
http://portal.seÍaz.ma.gov.br/, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa
de Débito".

CERTIDÃO EMTTIDA GRATUITAMENTE.

Data lmpressão: 21109t2021 15:06:26

GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

tt--E !
Rr



CERTIFICADO
10:o21tor?11T

trffi#
PREFEITI.'RA DE SAO tUÍS

SECRETARI,A MUNICIPAL DA FAZENDA
o!í'"h

/1 ôttr 
-o,

crnrmÃoNEGATIVA

Número da Certidão: 000058 87 302027

v alidade: 23 /06 /2021

cERTtFIcÂMos ouE ÂTÉ A pRESENTE oere uÃo coNsre oÉntro FlscÂt- RELAnvo A pESSoA

luLiorca, DESCRTTA aBArxo, RESERVA-sE o DrRElro DE Â FAZENDA MuÀlcrp4! coBxlrn DIVroas
pqsrERroRMENTE coMpRovADAS, arpórrse PREVISTA Nos ARTtGos 80 E 146, DA LEt 6.289, DE

DÁDos DÀPEssoArunbrcr

CNPJ: 1 i.669.032/0001-09 Inscrição MunicipaL 7oE 5 3 ooo

Paáo Social A B XAVIER TREINAMENTOS

arrvolor rcorôrrct PRTNcTPAL

859960400 _ TREINAMENTO EM DESEI.N/OLVIMENTO PROFISSIONAL E GERENCIAL

ET.TDEREçODErrc ilZÀCAO

t ogradourc: RUA DoS GUARAS

NrÍmero: 1 Complem€nto: LOJA 01 EDIF FERNANDO DE A.LoPES

Bairrc: PONTA DO FAROL

MunicÍpiol SAo LUIS - MA CEPi 65077460

A presente certidão, sem conter rasuras, tem sua eficácia até a üta de validade acima informada,
tendo sido lavrada em São Luís (Ue), em Zf de fevereiro de 2OZl ?s 1424, sob o código de

autenticidade nc F,[5B44E86395EFDCEF405D6EEAD,|295F.

A autenticidade desta certÍdão poderá ser conffrmada na lntemet, em
https: //strn.semfaz,laoluis,ma.gov.br/r,alidacaocertidao.

',NÃO E VÁLTDAA CERTIDÃo QT,E CONTIVER EMENDÂS, RÁsI,RAs oU ENTRELINHAS.N

28l12l2017 Do cóDrco rRrBLrfÁruo MUNrcrpÂL.
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cAlxA ECoNôMrcA FEoERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

fnscrição: 11.669.032/ooo1-09
Razão SocIaIá B XAVIER TREINAMENTOS EPP

Endereço: R DOS GUARAS EDIF FERNANDO DE A LOPÊS 1 LJ 01 / PoNTA DO FAROL
/ sAo LUIS / MA I 65077 -460

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuíções e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

V aLdade3l3 / O 4/ 2O2t a LO / OB/ 202L

Ceftificação Número: 2O2lO4l3023LO7 69438064

Informação obtida em lOlOs/2O2t 14:50:08

A utílização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br
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csnrrpÃo NEGATTvÀ pu oÉnrtos rRABArHrsrÀs

Nome: A B XAVIER TREINÀMENTOS (MÀTRIZ E FILIÀIS)
CNPJ: 11 . 669.032/ O00I-09
Certidão no: 3075602'l /2020
ExpediÇão: L8/II/2020, às 16:47:49
Validade: L6/05/202L - 180 (cento e oitenta) dias,
de sua expedição.

contados da data

Certif ica-se que À B XÀVIER TREIIIÀ!íEIITOS (lLÀTRIZ E FILIÀIS),
inscrito (a) no CNPJ sob o no 11.669.032/0001-09, rÃo COtlSra do Banco
Naciona] de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base no art. 642-A da Consol-idação das Leis do
Trabafho, acrêscentado pela Lei n" 12.440, de 7 de julho de 2O).1, e
na ResoluÇão Administrativa n" 1,410/2011, do Tribunaf Superlor do
Trabalho, de 24 de agosto de 2011.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabafho e êstão atualizados até 2 (dois) dias
anteriores à data da sua expedição.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em refaÇão
a todos os seus estabel-ecinêntos, agências ou fif j.ais.
A aceitação desta certidão condicj.ona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http: / /www. tst. jus.br) .

Certidão enitida gratuitamente.

TNFORMAÇÃO IT4PORTANTE

Do Banco Nacional de Devedores Trabal-histas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturaj-s e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabafho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inc.Iusive no concernente aos
recolhimentos previdenciáríos, a honorários, a custas, a
emofumentos ou a recolhimentos determinados em fei; ou decorrentes
de execuÇão de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia.
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ES'I'ADO DO MARANHÂO
SE('RETARIA DE ESI'ADO DA SAÚDL

GABINE]'}; DO SECREI'ÁRIO
Avcnirh ?mf.Calm Cunhaú C.8Er 6J.076.820 si' l-aÉ Mr.úhà)

TelefooÉ (98) 321 8.87,t9

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

Atesto, para os deüdos fins, que a empresa A.B Xavier Treinamentos (lnstituto
CERTAME), CNPJ 11.669.0320001{9, ofereceu a servidores desta Secretaria Estadual
de Saúde o curso de Licitações, Contratos Administrativos e Formação de Pregoeiros em
março de 2013.

A ementa do curso encoíttr:Fse em anexo.

São í8 de março de 2014

c



Curso de Licitações, Contratos Administrativos e
Formação de Pregoeiros
(Abordagem prática e jurisprudencial, incluindo Módulo de Auditoria de Licitações)

Datas e horários

2A, ?.1 e 22 de março de 2013.

08:00 às 12:00h; 14:00 às 18:00h

Local de realização

São Luís (MA). (Desejo conhecer outros cursos do Instituto Certame)

Hotel Luzeiros

Rua loão Pereira Damasceno - no 02

[ )onta do Farol, São Luís - MA,65077-630
www.luzeirossaoluis.com.br

Hospede-se no Hotel Luzeiros (tariÍa epechl com deronto), ou sokite-nos contatos de hotéis e pousadas
próximos ao bcal do evento.

Enenta

A ementa inclui comentárbs ao Cód§o de Lritações do Estado do Maranhão: Lei Estadual no 9.57912012.

Módulo l: Introdução às Licitações Públicas (02 horas)

Licitações: Conceito. Objetivo. Previsão Constitucíonal. Quem é obrigado a licitar? Legislação Infra-Constitucional.
Competência para legislar. Usurpa$o da competência por Estados e Municípios. l,üormas especíÍicas e supletivas.
Licitação como regra. Etapas do procedimento licitatório. Modalidades de licitação. Convite. Tomada de Preços.

Concorrência. Concurso, Pregão. Leilão. Consulta. Fracionamento da despesa. Nível do Fracionamento.
Parcelamento. Diferença enhe fracionamento e parcelamento. Escolhendo a modalidade adequada. Jurisprudência
do STF, ST-1, Tribunais Regionais Federais, Tribunais de lustiça e Tribunais de Contas.
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lr,Lrclulo [I: Proccssos Licitatórios cm Geral (M horas)

Formalização dos processos licitatórios em geral. Existência de dotação orçmentária suÍiciente e urs

preliminar de preços. Objetos da licitação: alienações, compras, obras. seruços, concessoes e

Alienação: bens móveis e imóveis. Compras: padronização e indicação de marcas. Exigência de

sistema de Registro de Preços: vantagens, possibilidades e operacionalização. Obras e Serviços: r

execução. Projeto Básico: conteúdo obrigatório. Planilha Orpmentária, BDI (Bonificações e Despesas Indiretas)s"
Encargos Sociais. Composição do BDI. Limites máimos e mínimos do BDI. Obras no Poder Judiciário. Projeto

Executivo. Preços inexeqüí\reis na contrataÉo de obras, serviços e na aquisição de bens. Serviços técnicos

especializados. O Edital. Quem elabora? Valor estimado x valor máximo. Publicação do ato convocatório.

Impugnação do Edital. Tipos de licitação. Menor preço. Melhor técnica. Técnica e preço. Maior lance ou oferta.

Comissão de Licitação: aüibuições, composição, vedações e responsabilidades. Parecer lurídico: características,

eficácia e responsabilização do parecerista. lhbilitação: Jurídica, Fiscal e Trabalhista, Qualificação Econômico-

Financeira, Técnica e Regularidade Social. Cürantia de participação em licitações. Inabilitação de todos os

licitantes. Aúlise das propostas de preços: excesso de rigor e análise de conluio entre as empresas pârticipantes.

Participação de empresas com sócios em comum. Participação de filiais, ou de matriz e filial. Relação de
parentesco entre sócios de empresas licitantes, ou entre estes e o agente público en\olvido na licitação. Validade

das propostas. Critérios de desempate. Desclassificação de todas as propostas. Adjudicação e homologação.

Recursos Administrativos. Micro e pequenas empresas nas licitações. (Lei Complementar no 12312006).

\.-,_ reÍerência (Lei no 8.248/1991 c/c Decreto Federal no 7.174120L0) e Margem de Preferência (Lei no 12.34912011
-e Decreto Federal no 7.54612011). Regime DiÍerenciado de Contratações Públicas (RDC) para a Copa das

Confederações (2013), para a Copa do Mundo (2014) e para os Jogos Olímpicos e Paraolimpicos (2016).

Revogação e Anulação do processo licitatório. Mandado de Segurança em Licitações. Licitações sustentáveis.
Jurisprudência do STF. STl, Tribunais Regionais Federais, Tribunais de Justiça e Tribunais de Contas.

Módulo III: F-onnaçào de Pregoeiros (08 homs)

Entendendo o Pregão. Legislação. Conceito de bens e serviços comuns. Pregão para aquisição de equipamentos

de informáUca. Pregão para obÍas de engenharia. Pregão: fase preparatória. Termo de Referência. Termo de

Referência x Projeto &ásico. Pregoeiro e equipe de apoio: atribuições e responsabilidades. Papel da autoridade

administrativa. Conteúdo mínimo do Termo de Referência. Pregão: fase externa. Simulação de situações práticas

durante um Pregão. DesclassificaÉo das empresas participântes. Cuidados relativos à etapa de lances verbais.

Pregão eletrônico x Pregão Presencial: diÍerenças essenciais no procedimento. Utilização de robôs no pregão

eletrônico. Plataformas para a realização de pregões eletrônicos: Comprasnet, E-Llcitações (BB) e Cidade-

Compras (CNM). Adjudicação e l-lomologação no Pregão. Recursos. Jurisprudência do STF, STl, Tribunais

\/.egionais Federais, Tribunais de lusüça e Tribunais de Contas.

Módulo [V: Contrataçào Direta (02 horas)

Licitação tlispensâda. Licitação Dspensável: despesas de pequeno wlto, emergência, calamidade pública, licitação

deserta, compra ou aluguel de imóvel, remanescente de obra, serviço ou fornecimento, compra de

hortifrutigranjeiros, pão e outros alimentos perecíveis, impressão de diários oficiais etc. Licitâção Dispensável:

outras hipóteses não previstas na Lei no 8.666/1993. Licitação Inexigível. lnviabilidade de compeüÇo: fornecedor

exclusivo, notoriedade para prestaÉo de serviços e contratação de serviços artísticos. Formalização da

contratação por dispensa e inexigibilidade. Falhas mais comuns nas contíatações diretas. lurisprudência do STF.

STl, Tribunais Regionais Federais, Tribunais de Justiça e Tribunais de Contas.

Módulo Vt Contratos administrativos (02 horas)

Conceito. Contratos Administrativos e Contratos da Administração. Contratos em geral. Contratos de seguro,
locação e fananciamento: singularidades. Eficácia e ügência dos contratos. Contrato verbal. Formalização dos
contratos: instrumentos de contratação e cláusulas obrigatórias, C€rant'a para a assinatura do contrato: caução,
seguro-garantia ou fiança bancária. Vigência do Contrato Administrativo. luízo arbitral nos contratos
administrativos, Regularidade fiscal na execução do contrato: o caso dos serviços públicos prestados em regime
de monopolio e dos serviços contínuos. Prorrogação dos contratos administrativos. Nulidade contratual e escusa
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pela Administração. Jurisprudência do srF, Srl, rribunais Resionais Federais, 1riuunaisdfrffi1
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Módulo VI: Execução dos contratos (02 horas) t "if 
Ê).,ioiÉí_ /

Recebimento do objeto. Liquidação da despesa. Pagamento. Possibilidades de pagamento antecipado !9.
administração pública. A importância da Certidão llegativa de tÉbitos Trabalhistas no pagamento. Cornpensação

financeira. Atteração contratual: aditamento e apostila. Acréscimos e supressões, alteração qualitativa, equilíbrio
econômico-financeiro (recomposição, revisão), repactuação, reajuste de preços (correção monetária). Rescisão

contratual. Sanções administrativas na Lei no 8.666/1993 e na Lei no L0.52012002: advertência, multa, suspensão

temporária e declaração de inidoneidade. Recursos Administrativos. Fâlhas mais comuns nos contratos.
Jurisprudência do STF, STl, Tribunais Regaonais Federais, Tribunais de Justiça e Tribunais de Contas.

N,lódulo VIII Auditoria tle Processos Licitatórios (M horas)

Aúlise prática de um Pregão Eletrônico extraído do Comprasnet e adaptado pelo instrutor, contendo as peças

inerentes à modalidade e trazendo vários problemas Írequentemente encontrados em auditoria de licitações. A
aúlise da regularidade do certame será feita pelos próprios participantes, sob a orientação do instrutor, a partir
do conhecimento adquirido no curso. O trabalho produzirá um relatório de auditoria, que será discutido ao final do

\ vento-

Público alvo

' Agentes púbkos que possuam responsabililades sobre kitações e contratos admin6trativos.

' Membros de Combsões de Licitação e de áreas conebtas.

' Pregoeiros e membros da equipe de apob.

' Auditores e demaÉ seÍvilores que atuam em órgãos de controle.

' Profissbnais da área de AdminHEção Púbka, Gestoret Contadores, Assessores .lurtfos, Engenheíos etc

' Dirllentes de pequenõ, médias e grandes empresas com interesse em paftkipar de tritações púbkas.

' Supervtsores e gerentes de empresas fomecedoras do setor públbo,

' Eíudantes universitários de Administração, Contabimade, Direito e Economia, dentre outros.



Estudante, após o
curso, você estarÉ

dpto ô

Empresário ou
represe ntante de

empresa, após o cu rso.
você estará apto ô

Servidor p úb lico. após
o cu rso. você estará

apto a

r' Instruir processos lici-
tatórios edequade m e nte,
com todos os documentos
devidos;

r' Elabo ra r editais de
licitaçôes e minutas de
contratos ãd min istrêtivos;

r' Conduzir a realização
de sessôes de licitaçáo
com segu ra nça;

r' Avalia r corretê mente a
documentação e ês pro-
postas êFresentadas;

r' Analisar impugnaçôes
ou recursos interpostos;
r' Adjud icar e homologar
êdequêdemente o proces-
so licitatório etc.

r' Impugnar ed itais que
possuem cláusulas restri-
tivas à competição;

r' Participar de sessões
de licit4ão, evitando ser
inabilitado ou desclassi-
ficado por abuso da CPL
ou do Pregoeiro;

r' Afastar concorrentes
que não cumpriram o exi-
gido no edital;

r' Interpor recursos admi-
nistrativos;

r' Saber quando im petrar
mandado de seg ure nça
em licitaçôes, e o que pe-
dir;

r' Vencer processos licita-
tórios etc.

r' Perticipar de concursos
públicos, provas o bjetivas
e presenciais que envo l-
vam a matéria, com segu-
rênça;

r' Responder a q uestões
discurs ivas, desenvolve n-
do adeq uada mente o con-
teúdo com base na juris-
pru dência dos trib una is;

r' Preencher vagas dis po-
níveis no mercado de trê-
balh o, atuando em licita-
Ções, ora como Pregoe iro
ou membro de CPL, orà
como representEnte de
e mp resê licitante.

(Futuro) auditor, após o curso, você estará apto a
r' Identificar prob le m as e m p rocessos licitatórios, tais como falh as form ais,
procedimentos vedados, cláusulas restritivas ao caráter competitivo, conluio

entre empresês, sobrepreço no valor do contrato, dentre outrãs irreg u larida des.
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Carga horária

24 horas,

Instrutor

Prof. Msc. lJalo Cruz ll€to:

Administrador e Contador. Alditor da Controladoria-Geral da União. Mestre em Políticas Públicas. Professor
Universitário (GraduaÇo e Pós-&aduação). Tutor da CGU no Programa de Fortalecimento da C€stão Pública.
Atuou como instrutor da ESAF - Escola de Administração Fazendária.

E membro do IBRACON - Instihrto dos Auditores Independentes do &asil. Membro associado à ABOP - Associação

Brasileira de Orçamento Público. Membro efetivo do IBDT - Institrlto Bras,leiro de Direito Tributário. Autor do livro
Contabilidade Avançada. (ISBN no 9788590657903). Idealizador, organizador e responsável pelo sitio
wwlv.lrf .com.br, que trata de Orçamento Público, Contabilidade Pública e Le, de Responsabilidade Fiscal.

Ceftificados

- Lrcitações e Contratos Administrauvos (12 horas);

I



' Formaçâo de Pregoeiros (12 horas).

Além da carga-horária, os certificados informarão o conteúdo mínistrado.
de

ris:..0fr
Os certificados serão emitidos aos part cipantes que obtiverem, no mÍnimo, 750lo de presença. tÉ
i.nvestirnento

/-§

R$ 1.450,00 por parttirante (até 18x no Cartão de Credito, sendo em até 6x sem juros).

R$ 1.300,00 para órgãos púbkos ou por qua§uer pessoa/empresa, para pagamentos à vbta (depósito,
transÍerência ou ordem bancária).

A cada 04 hscr(ões do mesmo órgão, empresa ou grupo, será oferecida uma vaga extra de cortesia.

O Investimento inclui:
- Almoço nos dias do evento;

L Coffee-Break nos intenralos da manhã e da târde;
- Kit ecologlco: Pasta, Bloco de Anotações, Caneta etc;
- Apostila impressa contendo a legislação e a apresenta$o do professor;
- Apostila impressa contendo um Pregão simulado, elaborado pelo professor; e
- CD contendo toda a legislação pertinente a licitações e contratos administrativos, manuais e apostilas gratuitas
(brinde), além de modelos de editais e Check-list's para verificação de conformidade das licitaçôes e contratos
administraüvos.

Formas de pagarnento

Mediante transferência bancária ou depósito na Conta Corrente f8.460-8, Agência 4.323-0, do Ban€o do Brasil,

com envio do comprovante para o Íax (98) 3227-3075 ou para o e-mail pagamento@insütutoceítame.com.br.

I-;

Ljtilizando o seu Cartão de Crédito, através do Pagseguro (disponível até f8rc3/2013), num processo rápido que

não exige cadastro. Você poderá utilizar uma das opçôes abãixo, e ainda parcelar a sua inscrição em até 18x (ate

6x sem juros):

c,ru*
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Para efetuar a pré-inscrição, favor preencher o formulário ao final desta página e clicar em "Envlar". Em seguida,
logo abaixo, aparecerão as instruções de pagamento. Para pagar com cartão de crédito pelo Pagseguro, basta,
após o preerrchimento do formulário, clicar no botão "Pagar com Pagseguro" e outra janela será aberta para

iniciar a operação. Assim que o pagamento for autorizado, será encaminhado um e-mail do Pagseguro
confirmando a transação, e um e-mail do Instituto Certame confirmando a sua inscrição.

É



Observação: A única forma disponível de pagamento parcelado é üa Pagseguro, com cartão de credito;

-]ustificativa da contratação para órgãos públicos

de
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A contratação de treinamento por Pessoa lurídica de Direito Públíco poderá ocorrer com base no permissivo do

art. 24, II (Dsp€nsa de Licitação para despesas de pequeno vulto, até o limite de R$ 8.000,00) e (ou) no disposto

no art. 25 (Inexigibilidade de Licitação), ambos da Lei no 8.666/1993:

Considere que as contratações de professores, conferencistas ou instrutores para ministrar
cursos de treinamento ou âperfeíçoamento de pessoal, bem como a inscrição de servidores
para participação de cursos abertos a terceiros, enquadram-se na hipotese de inexigibilidade
de licitação prevista no inciso II do art. 25, combinado com o inciso VI do art. 13 da Lei n"
8.666/1993. (Decisão TCU n' 439/1998 - Plenário).

Contrata-se por inexigibilidade de licitação com fundamento no art. 25, inc. II, da Lei no

8,666, de 1993, conferencistas para ministrar cursos para treinamento e aperfeiçoamento de
pessoal, ou a inscrição em cursos ab€rtos, desde que caracterizada a singularidade do
objeto e verificado tratar-se de notório especialista. (Orientação I'lormativa AGU no 18)

(Minuta de Parecer Jurídico) Poderá ser adaptada de acordo com o órgão público contratante.

(Certidões l,legativas e Documentos para a emissão da Notâ de Empenho)

I nrotivos para você fazer este curso!

C,aranta seu emprego em 2013! 5.563 preÍeitos assumirão seus mandatos em 10 de janeiro. Serão 5.563 vagas
para pregoeiros e pelo menos 16.689 vagas para membros de CPL, sem contaÍ com as vagas das câmaras
municipais.

ML:itas empresas desejam frrmar contratos com o setor público, mas deixam de fazê-lo por absoluta falh de

conhecimento. Algumas sequer parücipam de licitações; outras não vencem a disputa porque desconhecem o
orocedimento. Acabam, com isso, perdendo uma excelente oportunidade de ampliar seus mercados e maximizar

\-oeus lucros. Aprenda Licitações e forneça para o Governo!

Curso prático, com exemplos do cotidiano, seja para quem atua na administração pública. seja para quem atua

em empresas interessadas em contratar com o poder público.

Conteúdo objetivo e completo, com abordagem jurisprudencial: damos ênfase às interpretações do STF, STJ,

Tribunais Regionais Federais, Tribunais de Justiça e Tribunais de Contas, especialmente do TCU. Assim você terá
maior segurança ao realizar ou participar de procedimentos licitatórios e ao firmar contratos administrativos.

A melhor relação custo-benefício do mercado. considerando a carga-horária do curso, ualor de inscrição,
facilidade de pagamento e certificados emitidos.

Um dos melhores instrutores do Brasil, com sólida formação acadêmica, experiência prática e excelente didática

Grande parte das ações de improbidade administrativa e das irregularidades detectadas pelos Tribunais de Contas

decorrem de problemas em processos licitatórios ou nas contratações feítas, responsabilizando os membros da
comissão de licitação, ou o pregoeiro e os membros da equipe de apoio, além do gestor máximo do órgão
(prefeito, por exemplo). Evite que isso ocorra com você!

La.?



Identifique problemas em processos licitatórios: ao final do curso você saberá realizar auditorias avançadas em
licitações, identificando falhas formais, procedimentos vedados, cláusulas restritivas ao caráter competitivo,
conluio entre empresas, sobrepreço no valor do contrato, dentre outras irregularidades, 0e

Observações co mp lernentares
5&,
õ- ils

Rub ê:.\
Este curso insere-se no conceito de Curso Livre, objetivando a formação continuada e a qualificação prôfissioíal,

conforme o previsto no art. 39. §2o, I, da Lei de Uretrizes e Bases (Lei no 9.39411996), e nos arts. 10, I e 30

Decreto Federal no 5.154/2004.

Cancelamentos e substituições

Em cursos abertos, o cancelamento da inscração deve ser feito em até 5 daas antes da data do cuÍso. e a

substituição do inscrito em até 2 dias antes da data do curso. Do inscrito que não cancelar sua participação e não

comÊarecer ao curso. será cobrado o valor integral da inscrição,

tnr caso de desistência por parte do inscrito, cuja inscrição já tenha sido paga, será Íeita a devolução de 80o/o do
\-,,,alor pago, sendo 200/o retido a trtulo de taxa administrativa. IVo caso de cancelamentos e transÍerências que

ocorram por parte do instituto CERTAME. que impossibilitem a participação no evento, a devolução do valor será
feita integralmente, no prazo de até 2 dias.

Caso a turma não alcance o número mínimo de participantes, o Instituto CERTAME reserva-se ao direito de

cancelar este curso e devolver imediata e integralmente o valor das inscrições pagas.

Infornnções e dúvidas

contato@institutocertame.com. br
Fone: (98) 4141-3077

Celular: (98) 8893-3075
Fax: (98) 3227-3075
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iIIINISTÉRP DA FAZENDA
SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL

Re<eita Federal DELEGACIA DA RECEITA FEDERÂL DO BRASIL EM PALMAS/TO

Atesto, para os devidos fins, qre a empresa A. B. Xavier Treinamentos
('lnsrirurc CIERTAME), CNPJ ll.ó69,032/ü)0,|-09. ofercceu a este órgào público t-r

curso de l-icitações Públicas e Formação de Prcgoeims. com carga-horian-a de 32 horas.
nos dias 09 a l2 de abril de 2018. em Palmas (1O).

Particip4ão de 02 (dois) servidores

A emqrta do çurso etEontr&-se em anexo.
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Módulo I: lnrrodução às licitações públices

Lir'itações: Conceito. Objetivo. Previsâo Constitucional. Quem é obrigado a licitar'l
Legislaçào lntiàtonstitucional. Con+etên*ia para legislar. Leis e decretos
regulamentares mais importantes. Usurpaçâo da competência por Estados e l\'lunicipios.
O ltnômeno das normas Estaduais e Municipais de licitação làce à competência
privativa da União para editar noraas gerais sobre a matéria. Normas cspecíiicas e
supletivas. l.icitação como regÍa. Licitações na administração direta, aurárquica e

fuadacional. Licitaçõcs nas empresas públicas, socieelades de economia mista e

subsidiárias. Licitações no Sistema S. Etapas do procedimento licitatório. \.'Íodalidades
de licitação e critérios de cscolha. Convite. Tomada de Prcços. Concorrência. Concurso.
Pregào. Leilâo. Consulta. RDC. Fracionanento da despesa. Níveis do Fracionamento.
Parcelamcnto: vedações e possibilidades. Diferença entre {iacionamento e
parcelanrento. Escolhendo a modalidade adequada. Jurisprudência do STE. STJ.
Tribunais Regionais Federais, Tribrmais de Justiça e Tribunais de Contas.

Ivíódulo [: Processos licitatórios em geral

Formalização dos processos licitarôrios e.m geral. Eristência de dotaçào orçamentána
suficiente. Exigências especificas da Lei de Responsabilidade Fiscat. Pesquisa
preliminar de preços. Cesa de preços aceitrâveis e normas de pesquisa preliminar de
preços. Objetos da licitagão: alienações. compras. obras e serviços. Alienaçào: bens
moveis e imôveis. Compras: padronização e indicaçfu de marcas. Termo de Referência:
ek'rncntos cssenciais segundo a legislação, Quem elabora o Termo de ReÍ'erência.
L.xigência de amostras. Sislema de Re$stro de Preços: vantagens- possibilidades e

operacionalizaçào. SRP: entendo a Ata de Registo de Prços. SRP: órgãos gerenciador.
parlicipante e ezúona. Adesão possivel e adesão vedada. Prazo de validade- clemenlos
constitutivos e possitrilidade e limites de adesão à Ata. Encerramento e revogaçãLr da
Ata. Se*'iços técnicos especializados. O Edital. Quem elabora? Quem se responsatriliza
pelo seu conteúdo'/ Valor estimado x valor máximo: existe tiiferença? Publicaçãtr do aro
conyocatório: veículos de publicação e interregnos. Impugnação do Edital pelo cidadão
e pelo lieitante. Tipos de licitação. Menor preço- Melhor técnica 'l'ecnica 

e preço. Maior
lance ou ottrta. Comissão de Licitaçâo: atribuiçôes. composição. vedações e

responsabilidades. Parecer Jurídico; características. eheácia e responsabilização do
parecerista. Pareçer vinculante ou opinativo? Parecer facultativo ou obrigatórioi'
I Iatrilitação .Iurídica: empresas proibidas de participar, cooperativas. oS. oSCIPs.
consórcios. Habilitação Fiscal e Trahlhistâ: FGTS. IliSS, fisco estadual, municipal etc.

Qualiticação Econômico-Financeira: balanço patrimonial. lhlência. cottcordata r'
recuperação judicial. garantia de participaçáo em licitações, capital e parrimônio líquidt--
mínimos. QualiÍicaçâo Tecnica: atesados de capacidade técnico-pro{issional e técnicn-
operacional. registro em órgêo fiscalizador de profissão regulartrentada. C) responsável
técnicrr e a comprovação de vlnculo corn a empresa licitante. Exigências de
propriedades de máquinas e equipamentos. Exigência de localizaçâo. Regularidade
Social. Ínabiliaçâo de todos os licitantes e possibilidades legais para a administraçâo
contornar o problema. Casos em que a documenraçâo de hahilimção pode ser
dispensada. Documentos que nunca podem ser dispensados. AnáIise das propostas de
preços: excesso de rigor e análise de conluio entre â:i cmpresas panicipantes. Preços
inexequivcis na contratação de obras. serviços e na aquisição de bens. Participação d*
empresas com sócios em comum. Participação de filiais. ou de matriz e filial. Relaçào
de parentesco entre sócios de empresas licitantes. ou entre estes e o agente público

ubrrca
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envolvido na licitação. Validadc das propostas. Critérios de desempate. Desclassificação:,
de todas ü-s proflostas- Adjudicação e homologação: procdimentos e responsabilidar'les.
Recursos Arlministrativos. Micro e pequeíâs empre$ui nas licitações. { Lr:i
CrrnrplenrentaÍ n" 123/2006): prazo diferido paÍa comprovaç&l da regularidade t-iscal.
enrpatc trcto. licitâções fechadas para MEEPP. subeonEatação obrigatória, cota
reservada para lvlE/EPP e vântagens a elnpresírs sediadas local ou regionalmcntc.
Rsv.)gação e Alulação do processo licitatório. Jurispnrdêlcia do Sl'I. S I.l. I'ribunais
Reuionais Federais. Tribunais de Justiça e lribunais de Conta,s.

\4ridulo lll: Formaçào de pregoeiros

Entendendo o Pregâo. Legislação. Conceito de bens e sen'iÇos comuns
Pregâo para âquisição de equipamentos de informática. Pregâo para obras de
engenharia. Pregão: fase preparatória. Termo de ReÍ'erência. Termo de
Retlrência x Projeto Básico. Pregoeiro e equipe de aprio: atribuições e

responsabilidades. Papel da autoridade administrativa. Conteúdo minimo do
Termo de Referência- Pregào: fase extema. Simulaçâo de situações práticâs
durante um Pregâo. Desclassificação das empresas participantes. Cuidados
relativos à etapa de lances verbais. Pregão eletrônico x Pregào Presencial:
difere-nças essenciais no procedimento. Utilizaçâo de robôs no pregão
eletrônico. Plataformas para a realização de pregôes eletrônicos: Comprasnet.
E-Licitações (BB) e Cidade-Compras (CI.IM). Adjudicação e Homologaçào
no Pregão. Recursos. Jurisprudência do STF, STJ, Tribunais Regionais
Federais. Tribunais de Justiça e Tribunais de Contas.

i\'Iódulo IV: RDC e outros temas correlatos

As nor as regras de contrataçâo governâmental. Aspectos importantes c
inovações trazidas pela Lei n" 12.462i2011 (Regime Diferenciado de
Contrataçr-es). Possibilidades de aplicaçào e principais vantaeens para
prel-eitr.rras e empresií,rios. Vantagens p€rceptÍveis frente a todas as demais
urodalidades de licitaçâo. inclusive o Pregão: modos de disputa dilêrenciados.
possibilidade de utilizaçâo de antep§eto de engeúaria como definidor tlo
obieto a ser liciado, contrataçâo integrada, nov:§ regÍas para registro de
preços. indicaçào de marca. exigência de amosms. pre-qualificaçào c- critérios
de julgamento ineditos. Diferenças essenciais em relaçâo à Lei n' 8.66611993.
Lei de Acesso à tnforrração (Lei no 12.5271201 I ) e Lei Anticorrupção {Lei n''
I :.846i301 3 ).
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eL!üii6 coífl CorÍpr§tlt, coE cáE +orúri! rrê 40 nóra!, no6 dir3 l0 ! l4 d.
derêmb!.h 2018. ãr Sào txi.-MA.

A crncrÍâ do âIÉo anccirLt"!. ãr trtxo.

Sào Luis (MA), 14 d. oütubro dê 201 9.
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SECRETAR|A DE DTSTRTBUTÇÃO OO renUO JUD|C|ÁRtO
DE SÃO LUÍS oA COMARCA DA ILHA DE SÃo LUíS.
CAPITAL DO ESTADO DO MARANHÃO
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USANDO da faculdade quê me confere a Lei. CERTIFICO a

requeÍimento de pessoa interessada que, dando busca em nossos Arquivos dos

Feitos das Varas Cíveis e Comércio, a partir do dia primeiro (1o) do mês de

janeiro (01) do ano de dois mil e onze (201 1) até o dia vinte e dois (22) do mês de

março (03) do ano @rÍente, constatei NÃO EXISTIR distÍibuiÉo de pedido de

Falência, Concordata, ou Recuperação Judicial ou Extrajudicial ou

lnsolvência Civil contra A B XAVIER TREINAHENTOS, inscrrta no

CNPJ sob n". íí.669.032000í{}9. cERTlFlco finalmente que a secretaria

de Distribuiçáo é a única existente nesta Cidade e Termo Judiciário de Sáo Luís. O

reÍerido é verdade me reporto e dou fé. Dada e passada a presente Cerlidáo na

SecÍetaÍia de DistribuiÉo a meu cargo, no Fórum "Desembargador Sarney Costa',

nesta Cidade de Sâo Luís. Capital do Estado do Maranhão. Eu. Gisele Meireles

Mendes, Técnico Judiciário, mal. 134577, consultei e digitei. E eu, Anselmo de

Jesus Garvalho, Secretário Judicial da Distribuição, mat. 100073. subscrevo e

assino. São Luís/MA, 23 de março de 2021.

ANSELMO ESUS CARVA o
Secretá Judicial da Distribui

ó

oasERvaçÀo.
O CllP.l Eonstante nerla .êítdâo toi iÍrfornado pêlo lolicitantê- Sua tituland.d€ deveri 5Gí aoôíeÍi.ta ,êlo inte.esaro e dêltinàtano. Os
felto§ onundos dâ Vãra de líteíe35e3 Oiíu5os e Cõl.tivo! têrlo su. compÊtár.aâ üílculrd. àr Vàra! ciwts ../ou Fazenda. d€ à.o,do com .5
litEãntés.
ar conlult.1Ícr.m Íeãlizadãs nos 5iíe6es Thãrir PG e Pro€lsso ElêtÍün ico ,udiàl fPJt) e pêaquise reidliTede no p€riodo de dez (tol ànc5

EsÍA ctnnoÃo ABRÂÍ{GI ÍrMEÍ\trE Ás vAMs co uÍs Do TERrto Juorcúruo or sÃo r.urs,
tíi ícnidão re.a \r.lid.de da ias!ênta Í6()) dias (art_ 199 do Código de t{orÍíã! da CG,} ê êÍnitüà em umà únrà uâ, sry. .aau.as e
meôr.te àtsinatur. óo çervidoí {en. 199 do Cód{o d! taormat dr CGJr.
Cenlf;ies rolicÍadas. em'tdat ê dltitaliaadBs viÍtualÍrentê por e-mail por loísã da PoÍtãíià Con unte ne 14/2020 -rlMA e estend,dâ á5
poítríier nr 3412020 TrMA e 01/2021 TJMI en í.aa do parkdo d. pàndamia COvt0"19, írc.ndo desoàrigàdo o soticitante de ,uteot,caí a
retendà .enrdâo e podendo aonfirm.r e r€íecirà{,e do lelo no stte do TrMA {Ílr.âlÉçlo óa sê1o3}.

Fóflra Daas b.ÍgúoÍ -SrÍnsy Cort "
Avenrda Prof. CaÍlos Cwha. gn. Cdhau, Sáó LuiíMA - CEp 6507S620 - Fone (9E) 3j9+S«)9 / S4Og
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